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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 085/2023 

 

PROCESSO CONTRATAÇÃO Nº 105/2023 

MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 008/2023 

 

1. LICITAÇÃO E REGÊNCIA LEGAL 

A Prefeitura Municipal de Carandaí – MG, através da Comissão Permanente de Licitações, 

torna público para conhecimento dos interessados que está instaurado o procedimento 

de Credenciamento, através do presente instrumento, nos termos da Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, segundo as condições estabelecidas 

no presente edital de chamamento público, nos seus anexos e na Minuta de Contrato, 

cujos TERMOS, IGUALMENTE, O INTEGRAM. 

2. ABERTURA 

2.1 O Credenciamento será realizado a partir da publicação deste Edital, até o seu 

encerramento que ocorrerá em 31/12/2023. 

HORARIO: Entre 08:00 e 16:00 horas 

ENDEREÇO: sede da Prefeitura Municipal – Setor de Compras e Licitações – Rua 

Presidente Vargas, nº 33, CEP: 35.526-000 - Carandaí / MG - Carandaí / MG. 

3. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

3.1 A Prefeitura Municipal de Carandaí - MG, torna público para conhecimento de 

todos os interessados que, até 31 de dezembro de 2023, credenciará clínica 

especializada no tratamento de portadores de transtornos mentais e 

comportamentais, em conformidade com o disposto neste Credenciamento, conforme 

quantitativos e especificações contidas no Termo de Referência - Anexo I deste edital.  

3.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão Permanente de Licitações, os quais 

observaram as legislações pertinentes, sobretudo a Lei Nacional nº 8.666 de 1993 e 

pelas condições estabelecidas pelo presente edital.  

4. DAS CONDIÇÕES DO CREDENCIAMENTO 

4.1. Poderão participar do presente credenciamento, empresas pertinentes ao ramo, 

interessadas em prestar SERVIÇOS na tratamento de portadores de transtornos 

mentais e comportamentais, devidamente habilitadas, com idoneidade econômico-

financeira, com regularidade jurídico-fiscal, que não tenham sofrido penalidade de 

suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público e que satisfaçam as 

condições fixadas neste edital e anexos, e que aceitem as normas e critérios 

estabelecidas pelo Município através da Secretaria Municipal de Saúde. 

4.2 A participação no credenciamento implica automaticamente na aceitação integral e 

irretratável dos termos e conteúdo deste edital, seus anexos, regulamentos e instruções 

bem como Legislação especial, se houver. 
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4.3 As empresas do ramo que desejarem participar deste CREDENCIAMENTO deverão no 

horário e local estabelecido neste edital, proceder ao credenciamento, mediante a 

entrega ao Presidente da CPL de envelope contendo os documentos relacionados, 

conforme o caso, no Item 5 deste edital. Tal envelope conterá a “DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO”, devendo na parte externa dele estar o encaminhamento ao Presidente da 

CPL, bem como o nome da empresa, nome e número do credenciamento (no Item 5 

deste Edital existe a etiqueta modelo).   

4.4 Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, concordata, 

concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionem 

no País, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com 

a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar pelo 

Município de Carandaí - MG. 

4.5 Não poderá participar do credenciamento empresas reunidas em consórcio e sejam 

controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si e pessoas jurídicas das quais participem, 

como sócio, gerente e/ ou diretor, servidores do Município de Carandaí. 

4.6 Estarão credenciados a realizar os serviços, as empresas que apresentarem 

corretamente a documentação exigida, concordando com os valores fixados pela 

Administração, conforme tabela constante no Anexo I – Termo de Referência, sendo que 

a Secretária Municipal de Saúde definirá a forma de escolha do CREDENCIADO que lhe 

prestará o serviço, oportunizando que todos prestem na mesma condição, atendendo o 

princípio da isonomia. 

5. DA DOCUMENTAÇÃO E OPÇÃO PELO ITEM DE CREDENCIAMENTO 

5.1. Os documentos necessários ao credenciamento, abaixo listados, deverão estar com 

prazo vigente, à exceção daqueles que, por sua natureza, não contenham validade. 

Poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 

cartório competente ou por servidor da PREFEITURA, ou publicação em órgãos da 

imprensa oficial. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” 

em substituição aos documentos requeridos neste aviso. 

5.2 – Juntamente com os documentos, deverá ser entregue o Termo de Credenciamento, 

conforme modelo (Anexo II) em papel timbrado do licitante, devidamente assinado e 

carimbado.  

5.3 - DO LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO: 

5.3.1 - O envelope contendo os documentos e propostas deverão ser entregues, na sede 

da Prefeitura Municipal de Carandaí/MG, com endereço a Rua Presidente Vargas, nº 33, 

CEP: 35.526-000 - Carandaí / MG - Carandaí / MG, contendo, em sua parte externa, os 

seguintes dizeres: 

 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANDAÍ /MG 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO N° 105/2023 

CREDENCIAMENTO Nº 008/2023 

DOCUMENTOS PARA INSCRIÇÃO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO 

NOME DA LICITANTE/ENDEREÇO: 
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5.3.2 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANDAÍ/MG, por nenhum de seus 

Departamentos, se responsabilizará por documentos que não sejam entregues a 

Comissão designada no preâmbulo, no local, data e horário definidos neste Edital.  

5.4 - A simples apresentação da documentação submete o interessado às condições 

estipuladas neste Edital e seus anexos. 

5.5 - Serão inabilitados os interessados que apresentarem documentos incompletos, 

ilegíveis, com emendas, rasuras ou qualquer irregularidade, bem como aqueles que não 

atenderem às exigências deste Edital. 

5.6 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, 

administrativo e penalmente. 

5.7 - DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO: 

5.7.1 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original1, 

ou qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente, ou por 

servidor da administração pública, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou de 

cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência pela Presidente da CPL 

ou sua equipe de apoio. 

5.7.2 - O Proponente deverá apresentar os seguintes Documentos para habilitar-se no 

presente credenciamento: 

5.7.2.1. REGULARIDADE JURÍDICA 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor2, devidamente 

registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, 

acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.7.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional; 

 
1 NOTA EXPLICATIVA: Com a expedição pela JUCEMG da Instrução Normativa N° 003/2013, os contratos 
Sociais expedidos/atualizados após dezembro de 2013 poderão ter sua veracidade aferida através do site: 
http://portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/validacaoDownloadViaUnica.jsf, para 
tanto bastará que a licitante forneça o documento contendo em seu rodapé o n° do protocolo e o código de 
segurança. 
2 NOTA EXPLICATIVA: Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas num só documento, 
devidamente registrado na Junta Comercial, bastará a apresentação do contrato social consolidado, documento 
que consubstancia a consolidação de todas as alterações realizadas. Do contrário, o licitante poderá apresentar 
a versão original acompanhada das alterações promovidas e registradas no órgão competente. 

http://portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/validacaoDownloadViaUnica.jsf
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c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 

d) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

e) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

emitida pela Caixa Econômica Federal; 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

5.7.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA-FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata emitida pelo Poder Judiciário da sede da 

licitante ou órgão equivalente, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da 

data da sessão.  

5.7.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Relatório que contenha o perfil da clínica, suas especialidades de tratamento, 

instalações, dias e horários de atendimento, resumo dos procedimentos do serviço de 

tratamento (processo de admissão, programa terapêutico, rotina de funcionamento e 

tratamento definindo atividades obrigatórias e opcionais, etc.); 

b) Certificado de inscrição e regularidade da instituição e dos responsáveis técnicos no 

Conselho Regional de Medicina;  

c) Alvará de funcionamento vigente, expedido pela Prefeitura local;  

d) Declaração dos sócios e diretores de que não ocupam cargo ou função de chefia, 

assessoramento ou função de confiança no Sistema Único de Saúde a nível Municipal, 

Estadual ou Federal, nos termos do §4º do art. 26 da Lei Nacional nº 8.080/90; 

e) Licença de funcionamento emitida pela Vigilância Sanitária dentro do prazo de 

validade expedido pela Vigilância Sanitária competente;  

f) Alvará do Corpo de Bombeiros;  

g) Nos casos de clínicas que atendem crianças e adolescentes, deverá ser apresentado 

Certificado do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente; 

h) Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES, vigente; e 

i) Relação do corpo clínico com seu respectivo número do Conselho de Classe, carga 

horária e a qualificação completa dos responsáveis pelas respectivas categorias. 

5.7.2.5. DECLARAÇÃO DE CARÁTER GERAL 

a) Declaração de que não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo 

determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei n.º 

9854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na 

forma da Lei, conforme modelo abaixo:  
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b) Declaração expressa e sob as penas da Lei, de que:  

- Não está impedida de celebrar ajustes com a Administração Pública, direta ou indireta;  

- Não foi declarada inidônea pelo Poder Público de qualquer esfera; e 

- Não existe fato impeditivo à sua habilitação. 

5.8 - Os documentos relacionados neste item referir-se-ão sempre ao domicílio da 

empresa. 

5.9. Toda documentação deverá ser apresentada em cópias autenticadas em cartório, ou 

em cópias com os respectivos originais. 

5.10. Não será credenciado o prestador de serviço que deixar de apresentar os 

documentos acima, ou apresentá-los em desacordo com o presente Edital. 

6 DO PROCEDIMENTO PARA JULGAMENTO DO CREDENCIAMENTO  

6.1 - Os Proponentes poderão comparecer no Município para realizar o credenciamento a 

partir divulgação do mesmo por um Período Aberto após a publicação até o encerramento 

do credenciamento em 31/12/2023. 

6.2 - Os interessados deverão apresentar, nos horários já estabelecidos, toda 

documentação solicitada.  

6.3 - O julgamento da habilitação e o resultado do credenciamento serão feitos na 

medida em que os DOCUMENTOS forem recebidos. 

6.3.2 - Após o recebimento da documentação para credenciamento o Presidente da CPL, 

convocará sessão extraordinária para verificação da documentação apresentada, 

lançando tudo em ata ou documento congênere. 

6.4 - Será desconsiderada a documentação que contrarie os requisitos expressos neste 

edital e em seus anexos ou em desacordo com as formalidades prescritas. 

6.4.1 – Não será credenciada a participante que não atenda as exigências do Item 5 

deste edital. 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

A empresa ____________, com inscrição no CNPJ n. º ______, sediada na 

__________ vem declarar sob as penas da Lei, para fins do disposto no inciso V do art. 

27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ) 

............................................. 

 

Data e local: ___________________________________ 

Razão Social da Empresa: ___________________________________ 

Nome dos Representantes Legais: ___________________________________ 

Assinatura do Representante Legal: ___________________________________ 

Identificação do Declarante 
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7 CREDENCIAMENTO 

7.1 - Serão credenciados todos as empresas que comprovarem a habilitação exigida 

neste edital, durante o período aberto, após a publicação deste edital, sendo que o 

período de credenciamento se estenderá até 31/12/2023. 

8 FORMALIZAÇÃO 

8.1 – As empresas credenciadas serão convocadas e assinarão o Contrato, conforme 

modelo deste edital. 

8.2 - O credenciamento será formalizado mediante Termo próprio (Minuta de Contrato), 

contendo as cláusulas e condições previstas neste Edital.  

9 PUBLICAÇÃO 

9.1 - Será publicada, em Diário Oficial do Município, a relação dos habilitados, 

credenciados, até o 5º dia útil do mês imediatamente subsequente ao credenciamento. 

10 DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O Município convocará as empresas credenciadas para assinatura do Contrato de 

Prestação de Serviços, conforme Minuta de Contrato (Anexo III), por meio de 

instrumento de convocação publicado em Diário Oficial do Município e, conforme o caso, 

notificação via e-mail ou correio com aviso de recebimento, a ser enviada para o 

endereço mencionado na documentação. 

10.2. Para assinatura do Contrato de Prestação de Serviços, as empresas terão o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis após a convocação, permitindo-se a prorrogação por igual 

período, na forma do § 1º, do art. 64, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; 

10.3. O credenciamento de empresas não obriga o Município de Carandaí /MG a efetuar 

sua contratação, pois decorre de demanda presente e futura. 

10.4. Os contratos serão firmados terão vigência de 12 meses a partir de sua assinatura. 

10.5. Os contratos poderão ser prorrogados, a critério do Município, nos termos do art. 

57 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

11 FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1. O Município deverá emitir e registrar em sua Unidade Financeira e Contábil o 

empenho dos recursos financeiros para cobrir os pagamentos dos serviços contratados. O 

pagamento será feito pela PPI assistencial, recurso transferido pelo sistema fundo a 

fundo, bem como recursos próprios.  

11.2. O Município pagará às empresas credenciadas, mediante apresentação de Nota 

Fiscal, os valores líquidos que lhes forem devidos, de acordo com valores da Tabela 

descrita no Termo de Referência deste Edital. 

11.2.1 O pagamento ocorrerá em até 30 dias da apresentação da Nota Fiscal.  

11.2.2 A medição para fins de pagamento é mensal.  

11.3. As despesas das contratações oriundas do presente edital correrão por conta de 

dotação orçamentária própria do Orçamento vigente. Para os exercícios subsequentes, 

pela dotação que vier a ser alocada para atender as obrigações da mesma natureza. 
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12 ATRIBUIÇÕES E OBRIGAÇÕES DOS CONTRATADOS 

12. As atribuições e obrigações das empresas contratados estão descritas no Anexo I 

deste Edital. 

13 RESCISÃO DO CONTRATO  

13. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento administrativo. 

13.1. Constituem motivos para rescisão do contrato, no que couber, as hipóteses 

previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93. 

13.2. A rescisão contratual poderá ocorrer nas condições e formas previstas no artigo 79 

da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

14 DOS RECURSOS, DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 

14.1. RECURSOS: 

14.1.1. Das decisões proferidas pelo Município de Carandaí /MG caberão recursos nos 

termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

14.1.2. O recurso deverá ser interposto mediante petição datilografada ou impressa 

através de processamento eletrônico de dados, devidamente arrazoada e subscrita pelo 

recorrente, obedecendo aos prazos previstos na Lei de Licitações. 

14.1.3. O recurso deverá ser feito por escrito e protocolados na Prefeitura Municipal, aos 

cuidados do Presidente da CPL. O recurso protocolado em local diferente do estabelecido 

neste edital será rejeitado. 

14.2 - PENALIDADES: 

14.2.1. O não cumprimento ou o cumprimento parcial, ou ainda a ocorrência de qualquer 

irregularidade na prestação dos serviços, por parte do CONTRATADO, ensejará aplicação 

de multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do mensal do contrato, para 

cada notificação expressamente formalizada, independente da possibilidade de rescisão 

contratual, com as consequências previstas em lei. 

14.2.2.  A aplicação da multa prevista no item anterior poderá ocorrer somente 3 (três) 

vezes, sendo que a próxima notificação ensejará a obrigatória rescisão contratual e 

aplicação das demais sanções legais previstas. 

14.2.3. Os licitantes e/ou contratados ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas na 

Lei nº 8.666/93 e alterações, nos casos não previstos neste edital. 

14.3. DESCREDENCIAMENTO: 

14.3.1 Ocorrerá o descredenciamento quando: 

14.3.1.1 Por algum motivo o credenciado deixar de atender as condições estabelecidas 

neste Edital. 

14.3.1.2 Na recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato (Termo de 

Credenciamento), aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo 

estabelecido, implicando em seu imediato descredenciamento e na imediata suspensão 

do direito de licitar com o Município de Carandaí /MG pelo prazo de 03 (três) meses; 
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14.3.1.3 Por qualquer motivo o contrato (Termo de Credenciamento) entre o credenciado 

e o Município de Carandaí /MG for rescindido. 

14.4 - SANÇÕES: 

14.4.1. Verificada uma das hipóteses previstas nos subitens anteriores, o Município de 

Carandaí /MG poderá optar pela convocação dos demais credenciados, obedecida 

sucessivamente a ordem de classificação, conforme Capítulo VIII deste Edital; 

14.4.2. Pelo não cumprimento total ou parcial do objeto CREDENCIADO o Município 

poderá garantir a prévia defesa do contratado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar 

multa prevista neste edital juntamente com as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Suspensão temporária de participação em Licitações e impedimento de contratar com 

a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

III - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes de punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a qual será concedida 

sempre que o CREDENCIADO ressarcir à Administração os prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

15 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Fica assegurado a Comissão o direito de proceder exames e outras diligências, a 

qualquer tempo, na extensão necessária, a fim de esclarecer possíveis dúvidas a respeito 

de quaisquer dos elementos apresentados no transcurso do processo. 

15.2. O Município de Carandaí – MG poderá, a qualquer tempo, motivadamente, adiar, 

revogar, total ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso 

decorra qualquer direito de indenização ou ressarcimento para os interessados, conforme 

as hipóteses previstas na Lei 8.666/93. 

15.3. O Município de Carandaí – MG poderá a qualquer tempo, antes de firmar o 

contrato, descredenciar o interessado, sem que a este caiba o direito de indenização ou 

reembolso, na hipótese de vir a comprovar a existência de fato ou circunstância que 

desabone sua idoneidade financeira, comprometa sua capacidade técnica ou 

administrativa, ou, ainda, que reduza sua capacidade de prestação de serviço. 

15.4. A participação no presente processo implica o conhecimento e submissão a todas 

as condições previstas neste edital e nos seus Anexos. 

15.5. O Município de Carandaí - MG poderá, a qualquer tempo e na forma da lei, realizar 

novos credenciamentos, através da divulgação de um novo regulamento. 

15.6. No ato de recebimento deste edital, o interessado deverá observar, 

cuidadosamente, se o seu exemplar está devidamente completo e acompanhado dos 

seguintes Anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Termo de credenciamento; e 

ANEXO III – Minuta do contrato. 
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15.7 - É facultado ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade 

superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer 

ou complementar a instrução do processo. 

15.8 - A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à aquisição. 

15.9 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o 

recebimento dos documentos, este prazo será reaberto. 

15.10 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o juízo da Comarca de Carandaí – MG.  

15.11 - Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, 

ficará esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário, 

anteriormente estabelecidos. 

15.12 - Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital 

deverão ser objeto de consulta, por escrito, ao Presidente da Comissão de Licitação da 

Prefeitura Municipal, no endereço Rua Presidente Vargas, nº 33, CEP: 35.526-000 - 

Carandaí / MG - Carandaí / MG, até 05 (cinco) dias anteriores à data de abertura da 

licitação. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (32) 33611177, através 

do através do e-mail: licitacao@carandai.mg.gov.br 

15.13 - Cópias do Edital e seus anexos serão fornecidas, gratuitamente, nos horários de 

8:00 às 16:00 horas, no endereço referido no preâmbulo deste Edital.  

Carandaí, 09 de agosto de 2023. 

 

 

Magnus Felipe Coelho Melo 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE CLÍNICA ESPECIALIZADA NO 

TRATAMENTO DE PORTADORES DE TRANSTORNOS MENTAIS E 

COMPORTAMENTAIS, NA MODALIDADE DE CREDENCIAMENTO 

1. DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente Termo de Referência as regras para a contratação, 

através de “credenciamento”, de clínica especializada no tratamento de portadores de 

transtornos mentais e comportamentais. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

O credenciamento proposto tem como finalidade satisfazer as exigências perpetradas 

pela Política Nacional de Saúde Mental introduzida no Brasil através da Lei Nacional nº 

10.216/2001, a qual estabeleceu critérios e paradigmas à proteção e aos direitos das 

pessoas portadoras de transtornos mentais.  

A norma citada, visa assegurar direitos de toda ordem às pessoas em sofrimento mental 

através do desenvolvimento de projetos com vistas aos investimentos efetivos no 

atendimento de pacientes acometidos por transtornos mentais.  

A atenção psicossocial realizada pelo Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social (CREAS) do Município de Carandaí tem representado um grande avanço no 

tratamento deste público, porém, por vezes, faz-se necessário realizar tratamentos mais 

específicos e internações com a finalidade de estabilizar o quadro clínico do paciente, 

bem como atender a situação de negligência ou abandono familiar em que se encontram, 

e as vagas públicas nem sempre estão disponíveis.  

Por isso, a necessidade do credenciamento de clínica especializada no tratamento de 

portadores de transtornos mentais e comportamentais.  

3. DA COMISSÃO TÉCNICA  

3.1 Será designada pelo Secretário Municipal de Saúde, a formação de Comissão Técnica, 

por profissionais da área de Saúde e Administrativo, para acompanhar e analisar a 

documentação deste credenciamento, efetuar vistoria, além de acompanhar e fiscalizar a 

execução/prestação dos serviços de acordo com o presente Termo de Referência e, 

subsidiariamente, com o disposto no artigo 67 da Lei Nacional n.º 8.666/93. 

3.2 Ficará a cargo da Comissão Técnica, solicitar a internação, indicando 

justificadamente, as clínicas credenciadas que considerarem mais adequadas para a 

realização de cada tratamento. 

3.3 Os beneficiários deste sistema de credenciamento ou seus familiares deverão 

informar à Comissão Técnica qualquer irregularidade verificada na prestação dos 

serviços. 

4. DOS SERVIÇOS 

4.1. A clínica deve ter equipe multiprofissional com psiquiatra, psicólogo, assistente 

social, terapeutas, equipe de enfermagem 24horas.  

4.2. Oferecer atendimento de grupo e individual semanal dos profissionais.  
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4.3. Deve ainda, apresentar as seguintes documentações atualizadas e de acordo com o 

público alvo: Alvará Corpo de Bombeiros, Alvará da Vigilância Sanitária, CNES, Alvará de 

funcionamento municipal, e nos casos de atendimento de crianças e adolescentes, ter 

certificado do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente.  

4.4. Garantia do acompanhamento das recomendações médicas e/ou utilização de 

medicamentos, sob critérios previamente estabelecidos, acompanhando as devidas 

prescrições, ficando a cargo do Serviço a responsabilidade quanto à administração, 

dispensação, controle e guarda dos medicamentos.  

4.5. Garantia de registro no mínimo três vezes por semana das avaliações e cuidados 

dispensados às pessoas em admissão ou tratamento.  

4.6. Responsabilidade do Serviço no encaminhamento à rede de saúde, das pessoas que 

apresentarem intercorrências clínicas e também quando decorrentes ou associadas ao 

uso ou privação de SPA, como também para os casos em que apresentarem outros 

agravos à saúde.  

4.7. A aceitação da pessoa encaminhada por meio de mandado judicial, pressupõe a 

aceitação das normas e do programa terapêutico dos serviços, por parte do residente.  

4.8. Os Serviços deverão ter explicitado no seu Programa Terapêutico o tempo máximo 

de internação, evitando a cronificação do tratamento e a perda dos vínculos familiares e 

sociais.  

4.9. Todas as informações a respeito do Programa Terapêutico devem permanecer 

constantemente acessível à pessoa e seus familiares.  

4.10. Os Serviços devem explicitar por escrito os seus critérios quanto a:  

• Rotina de funcionamento e tratamento definindo atividades obrigatórias e 

opcionais;  

• Processos a serem utilizados para acompanhamento da evolução dos residentes 

na pós-alta, ao longo de um ano; 

• Alta terapêutica;  

• Desistência (alta pedida);  

• Desligamento (alta administrativa);  

• Casos de mandado judicial;  

• Evasão /fuga; 

• Fluxo de referência e contrarreferência para outros serviços de atenção a outros 

agravos; 

• Em caso de fuga ou evasão, o serviço deve comunicar imediatamente a família ou 

responsável pela pessoa; e 

• Fica resguardado à pessoa em tratamento o direito de desistência, sem qualquer 

tipo de constrangimento, devendo a família ou responsável ser informada em 

qualquer das situações acima.  

4.11. Critérios de rotina para triagem quanto a:  
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• Avaliação médica por Clínico Geral;  

• Avaliação médica por Psiquiatra;  

• Avaliação Psicológica;  

• Avaliação familiar por Assistente Social e/ou Psicólogo;  

• Realização de exames laboratoriais;  

• Estabelecimento de programa terapêutico individual;  

• Definição de critérios e normas para visitas e comunicação com familiares e 

amigos; 

• Alta terapêutica, desligamento, evasão, etc.  

4.12 Manter por escrito, os seus critérios de rotina de tratamento quanto a:  

• Atendimento em grupo e/ou individual coordenado por profissional de nível 

superior.  

• Ter habilitação em dependência de SPA (nos casos de atenção ao dependente 

químico, ao menos uma vez por semana);  

• Atendimento médico psiquiátrico pelo menos uma vez por semana.  

• Atendimento em grupo por membro da equipe técnica responsável pelo programa 

terapêutico pelo menos 3 vezes por semana;  

• Atendimento à família durante o período de tratamento. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DAS CREDENCIADAS 

a) prestar diretamente os serviços, vedada a terceirização, salvo no caso de exames 

laboratoriais ou outro procedimento clínico subsidiário inerente à terapêutica adotada;  

b) manter regime de internação por 24 horas ininterruptas durante o período de 

tratamento;  

c) manter equipe multidisciplinar, garantindo equipe de enfermagem 24 horas por dia;  

d) possuir condições de atender pacientes pós crise/surto, oferecendo condições de se 

manter fora da tutela da clínica para prosseguimento nos CREAS ou ambulatório;  

e) realizar, durante a internação, exames complementares que forem necessários;  

f) prestar assistência clínica e médica sempre que necessária;  

g) garantir a troca de informações entre os integrantes da clínica e a Comissão Técnica;  

h) dar atendimento psicoterápico aos pacientes;  

i) promover a orientação multiprofissional à família do paciente;  

j) sujeitar-se à fiscalização dos serviços realizada pela Comissão Técnica;  
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k) garantir à pessoa em tratamento o direito de desistência, exceto nos casos de 

internação involuntária ou compulsória, sem qualquer tipo de constrangimento, devendo 

tal fato, se ocorrer, ser imediatamente comunicado à Prefeitura e à família do paciente; 

 l) comunicar imediatamente à Prefeitura e à família do paciente eventual caso de fuga 

ou evasão;  

m) atender a solicitação de internação, a cargo da Comissão Técnica, no prazo máximo 

de 36 (trinta e seis) horas em casos de internação voluntária, e máximo de 12 (doze) 

horas em casos de compulsórias;  

n) promover, sempre que necessário, a adequada remoção do paciente, quando de 

intercorrências médicas;  

o) fornecer relatórios sobre o desenvolvimento do tratamento, conforme solicitação da 

Comissão Técnica;  

p) o prazo de internação deverá corresponder ao estabelecido pela equipe médica 

responsável pelo paciente, em comum acordo com a Comissão Técnica, podendo o prazo 

ser alterado, se necessário, conforme a reversibilidade ou não do quadro de doença que 

motivou a internação. As alterações nos prazos serão determinadas em conjunto com 

avaliação médica e/ou da equipe interdisciplinar da clínica referenciada e Comissão 

Técnica; e 

q) fazer solicitação quando for necessária a prorrogação da internação de qualquer 

paciente, com prazo de 07 (sete) dias antes do vencimento, colocando anexo pedido 

médico comunicando a necessidade.  

6. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

a) Pagar à clínica credenciada nos termos deste Termo de Referência;  

b) Exercer regulação, controle e avaliação dos serviços prestados, autorizando os 

procedimentos a serem realizados; 

c) Prestar as informações necessárias, com clareza, ao credenciado, para execução dos 

serviços;  

e) Periodicamente vistoriar as instalações da entidade prestadora de serviços, para 

verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas comprovadas na ocasião da 

assinatura do Contrato ou Termo de Credenciamento; e 

f) Designar, mediante documento hábil, servidor para supervisionar, fiscalizar os 

procedimentos e acompanhar a execução dos serviços de saúde. 

7. ESTIMATIVA DO VALOR  

7.1 A Secretaria Municipal de Saúde de Carandaí pagará pela prestação de serviço o 

seguinte valor:  

 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1.  
12 

Mês de 

Internação 

por 

paciente  

-Tratamento em regime de 

Internação para tratamento 

psiquiátrico. 

- Atendimento médico psiquiatra e 

R$ 5.400,00 R$ 64.800,00     
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clínico; 

- Atendimento Psicológico; 

- Atendimento Assistente Social; 

- Atendimento Nutricionista;  

- Atendimento Fisioterapeuta; 

- Atendimento Terapeuta 

Ocupacional; 

- Enfermagem 24 horas; 

- Alimentação e Lavanderia.  

 

7.2 Para efeito de pagamento, será considerado o mês de atendimento, ou seja, 30 dias.  

7.3 Não haverá reajuste de preços no prazo de vigência do contrato e, na hipótese de o 

contrato se estender por prazo superior a 12 (doze) meses, poderá haver incidência de 

correção monetária através de aplicação do INPC (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor), ou outro índice Oficial. 

7.4 Na hipótese de extinção ou modificação do INPC, as partes adotarão o índice que, 

legalmente, vier a substituí-lo ou aquele que mais dele se aproximou nos últimos 03 

(três) meses.  

8. VIGÊNCIA 

8.1 - Os contratos de credenciamento terão vigência inicial de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos termos do inciso II, art. 57 da Lei nº 

8666/93, observado o interesse público e, desde que devidamente justificado. 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

9.1 A dotação orçamentária necessária à realização da despesa decorrente da aquisição 

do objeto correrá com recurso do orçamento vigente. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  

10.1 Os primeiros 90 (noventa) dias de execução dos serviços serão considerados como 

período de adaptação, no qual o fluxo, a rotina, a logística e os formulários poderão 

sofrer alterações para melhor adequá-los às necessidades do serviço, o que deverá ser 

aceito pelos credenciados. 

10.2 Os encargos trabalhistas, sociais, fiscais e previdenciários, bem como seguro de 

acidentes de trabalho e outras obrigações legais e administrativas decorrentes do vínculo 

empregatício dos credenciados e seus empregados são de responsabilidade exclusiva da 

CONTRATADA. 

10.3 Deverá ser descredenciada a clínica que não cumprir, de forma satisfatória, as 

avenças estabelecidas no Termo de Credenciamento consubstanciadas nas características 

básicas do atendimento definidos nesse Termo de Referência, independentemente da 

aplicação das penalidades previstas no competente Edital Convocatório, sem assistir à 

credenciada direito a qualquer indenização, ficando garantido o contraditório e a ampla 

defesa, bem como nos seguintes casos:  

a) Atender aos beneficiários de forma discriminada e prejudicial, devidamente 

comprovada;  

b) Exigir caução para o atendimento aos beneficiários;  
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c) Cobrar diretamente do beneficiário valores referentes a serviços prestados a título de 

complementação de pagamento;  

d) Reincidir na cobrança de serviços não executados ou executados irregularmente, 

devidamente comprovada;  

e) Agir comprovadamente de má-fé, com dolo ou fraude, causando prejuízos ao 

Município ou aos beneficiários;  

f) Deixar de comunicar, injustificadamente, a Prefeitura, alteração de dados cadastrais;  

g) Deixar de comunicar, previamente, a Prefeitura a alteração de endereço para fins de 

vistoria;  

h) Deixar de atender ao beneficiário alegando atraso no recebimento dos valores já 

faturados. 

10.4 Salienta-se que o credenciamento das respectivas instituições não gera a Secretaria 

de Saúde nem ao Município quaisquer vínculos de natureza trabalhista e/ou 

previdenciária em relação aos empregados e prepostos da empresa vencedora, 

respondendo exclusivamente a empresa vencedora por toda e qualquer ação trabalhista 

e/ou indenizatória por eles propostas, bem como pelo resultado delas.  

10.5 O serviço contratado não poderá ser terceirizado, transferido a outrem ou 

subcontratado, salvo nas ressalvas feitas neste Termo de Referência 
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ANEXO II 

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

(Edital de Credenciamento nº 085/2023) 

 

À Comissão Permanente de Julgamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Carandaí 

– MG.  

Prezados Senhores, 

 

A   (razão/denominação social da empresa), CNPJ nº 

 inscrição estadual nº   , com sede à 

 (endereço completo, constando bairro, cidade, UF, CEP), telefone nº  

  , telefax nº   , neste ato representada na forma 

do seu    (estatuto/regimento  ou contrato social), pelo 

 (nome completo), portador do documento de  identidade nº 

 ,requer, através do presente, o seu credenciamento da sua clínica 

para realizar tratamento de portadores de transtornos mentais e 

comportamentais do Município de Carandaí. 

 

DECLARA, sob as penas da lei, que: 

✓ Conhece os termos do edital de credenciamento e que tomou conhecimento de todas 

as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto do 

credenciamento, com os quais concorda; 

✓ Realizará todas as atividades a que se propõe; 

✓ Não se encontra suspenso nem declarado inidônea para participar de licitações ou 

contratar com órgão ou entidades da Administração Pública; 

✓ Não se enquadra nas situações de impedimentos previstos no edital do 

credenciamento; 

✓ Não há qualquer fato impeditivo do seu credenciamento; 

✓ Se compromete a declarar qualquer fato superveniente impeditivo de 

credenciamento ou de contratação; 

✓ Os serviços pleiteados para credenciamento são compatíveis com o objeto social da 

empresa, a experiência, a capacidade instalada, a infraestrutura adequada à prestação 

dos serviços conforme exigidos no edital de credenciamento e nos seus anexos; 

✓ As informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras. 

 

Junta ao presente requerimento toda a documentação exigida no edital de 

credenciamento, devidamente assinada e rubricada. 

 

Carandaí,  de  de 2023. 

 

Assinatura (identificação) 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO  

(Edital de Credenciamento nº 085/2023) 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CARANDAÍ DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS E _________________ 

O MUNICÍPIO DE CARANDAÍ DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 18.094.797/0001-07, com sede na Praça Barão 

de Santa Cecília, nº 68, Centro, Carandaí – MG, CEP: 36.280-024, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Washington Luiz Gravina Teixeira, denominado 

simplesmente CONTRATANTE e 

___________________________________________________, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº __________, com sede na Rua 

_____________________, n° ____, bairro ___________, na cidade de 

________________, representada neste ato por_______________________, estado 

civil, profissão, inscrito no CPF sob o n° ______________, residente e domiciliado na 

cidade de _______________, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, 

celebram o presente contrato, o qual se regerá pelas disposições da Lei 8.666/93 e suas 

alterações, pelo Processo de Contratação n° 105/2023, Inexigibilidade n° 008/2023, 

Credenciamento e, com fundamento jurídico de CONTRATO Administrativo de Direito 

Público, mediante as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO COMPROMISSO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

1.1 O(A) CONTRATADO(A) declara que aceita prestar os serviços, objeto deste contrato, 

com total observância do regime do CONTRATANTE disciplinado no Anexo I, do edital de 

credenciamento. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA SEGURANÇA PELOS SERVIÇOS 

2.1 AO(A) CONTRATADO(A) cabe o dever de segurança pelos serviços prestados na 

forma deste contrato aos usuários da assistência do CONTRATANTE. 

2.1.1 O(A) CONTRATADO(A) será responsável pelas consequências decorrentes de culpa 

profissional individualmente e/ou em equipe. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA ASSUNÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 O CONTRATANTE se reserva no direito de, a qualquer tempo, e a seu exclusivo 

critério, avocar a si a prestação da assistência ao paciente. 

CLÁUSULA QUARTA: DOS VALORES 

4.1 Os serviços, objeto deste contrato, que tenham sido regularmente prestados 

conforme o estipulado na “CLÁUSULA PRIMEIRA” serão pagos ao CONTRATADO(A), pelo 

CONTRATANTE, de acordo com os valores estipulados no Termo de Referência – Anexo I 

do Edital de Credenciamento nº 085/2023. 

CLÁUSULA QUINTA: DO RELATÓRIO MENSAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

5.1 Observado o regime normativamente estabelecido pelo CONTRATANTE, o(a) 

CONTRATADO(A) apresentará, mensalmente, dentro do prazo fixado pelo CONTRATANTE 

em impressos/modelos aprovados pelo mesmo, relatório inerente às atividades 
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realizadas correspondente(s) aos serviços prestados no mês anterior, juntamente com a 

respectiva documentação complementar. 

5.2 O CONTRATANTE liquidará a(s) conta(s) mensal(ais) apresentada(s) pelo(a) 

CONTRATADO(A) no prazo de até 10 (dez) dias da data de sua aprovação, ressalvada a 

hipótese de suspensão e/ou interrupção da conferência, ou do processamento da 

documentação, por motivos administrativos ou técnicos, o que implicará em 

correspondente dilatação do prazo. 

5.3 As eventuais reclamações, retificações ou impugnações do CONTRATANTE, 

relativamente à(s) conta(s) apresentada(s) pelo(a) CONTRATADO(A), serão feitas por 

escrito. 

CLÁUSULA SEXTA: DO PODER DE FISCALIZAÇÃO 

6.1 O CONTRATANTE poderá fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o 

exato cumprimento deste contrato, inclusive verificando a procedência dos fornecimentos 

declarados, a efetiva realização dos serviços contratados, e a observância do regime 

assistencial de que trata a “CLÁUSULA PRIMEIRA”. 

6.2 O(A) CONTRATADO(A) proporcionará todas as facilidades necessárias ao pessoal que 

o CONTRATANTE designe para exercer a ação fiscalizadora que lhe é facultada; iguais 

facilidades serão proporcionadas às assistentes sociais, bem como a qualquer outro 

servidor do CONTRATANTE no desempenho de suas funções. 

6.3 A fiscalização de que trata esta “CLÁUSULA” terá por objeto, notadamente, as 

condições para prestação dos serviços bem como o controle “a posteriori” da assistência 

prestada, cabendo exclusivamente ao(à) CONTRATADO(A) integral responsabilidade e 

eficiência técnica da prestação assistencial e fornecimentos realizados; assim, a 

faculdade de tal fiscalização, mesmo quando exercida, não elidirá, nem reduzirá, a 

responsabilidade do(a) CONTRATADO(A), de sua administração e prepostos, inclusive 

perante terceiros proveniente de qualquer ação indevida ou omissão, cuja eventual 

ocorrência não implicará jamais corresponsabilidade do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES E ENCARGOS FINANCEIROS 

7.1 A obrigações da CONTRATADA são aquelas estabelecidas no Termo de Referência – 

Anexo I do Edital de Credenciamento nº 085/2023.  

7.2 A obrigações do CONTRATANTE são aquelas estabelecidas no Termo de Referência – 

Anexo I do Edital de Credenciamento nº 085/2023. 

7.3 O(A) CONTRATADO(A) deverá manter em perfeita regularidade suas obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e/ou parafiscais, bem como sua situação 

junto aos órgãos oficiais fiscalizadores de suas atividades, devendo apresentar junto com 

a fatura mensal o comprovante de recolhimento junto ao INSS, FGTS e PIS ao 

CONTRATANTE e sempre que este julgar necessário, as comprovações dessa 

regularidade. 

CLÁUSULA OITAVA: DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

8.1 A metodologia de prestação do serviço pela CONTRATADA é a estabelecida no Termo 

de Referência – Anexo I do Edital de Credenciamento nº 085/2023.  

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS 
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9.1 O presente contrato subordina-se a plano de despesa/reembolso compatível com os 

recursos pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA: ALTERAÇÃO PESSOA JURÍDICA 

10.1 O(A) CONTRATADO(A) deverá notificar o CONTRATANTE de qualquer modificação 

essencial de sua pessoa jurídica (inclusive da respectiva representação legal, mesmo em 

caráter transitório ou eventual) e, notadamente, de qualquer alteração relevante no 

Estatuto, Contrato Social ou Ato Constitutivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

11.1 Mediante termo aditivo, o presente ajuste será modificado pelas partes, sempre que 

ocorrer alteração do “modelo padronizado” de contrato adotado pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO 

12.1 O CONTRATANTE providenciará a(s) publicação(ões) resumida(s), no diário oficial 

do Estado “Minas Gerais” do contrato, bem como de termo(s) aditivo(s), se for o caso, e 

outras determinadas em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES 

13.1 - A contratada que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a 

Prefeitura Municipal de Carandaí, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade; 

13.2 - Se constatadas irregularidades na prestação dos serviços a Administração poderá 

rejeitá-los no todo ou em parte, determinar sua repetição ou complementação ou, ainda, 

rescindir o contrato e, consequentemente descredenciar o responsável, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis, respeitado o direito de defesa; 

13.2.1 - Nas hipóteses de repetição ou complementação, a credenciada deverá fazê-lo à 

suas expensas, em conformidade com a indicação da Administração, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, contadas da notificação por escrito; 

13.3 - Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nesta licitação, erros 

ou atraso na execução do objeto, e quaisquer outras irregularidades, a Contratante 

poderá, isolada ou cumulativamente, aplicar à Contratada as seguintes penalidades: 

13.3.1 – Advertência – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta 

para as quais tenha concorrido; 

13.3.2 – Multa Moratória - de 0,2% (dois décimos por cento) por 1 (um) dia de atraso, 

calculada sobre o valor da obrigação não cumprida dentro do prazo contratual, na 

hipótese de atraso injustificado, até o máximo de 05 (cinco) dias após o que o 

Contratante considerará como inexecução parcial ou total do ajuste, com as 

consequências previstas em lei e nesta cláusula; e 

13.3.3 – Multa Compensatória – nas seguintes ocorrências: 

13.3.3.1 - de 10% (dez por cento) do valor total da planilha de previsão, caso haja 

recusa em assinar o contrato no prazo estabelecido neste ajuste. 
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13.3.3.2 - de 20% (vinte por cento) sobre o valor total dos serviços objeto da ordem de 

serviços, nos casos de recusa da credenciada em aceitar as condições, ato que 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida; ou no caso de não 

regularização por parte de microempresa ou empresa de pequeno porte, da 

documentação, no prazo previsto na Lei Complementar 123/06. 

13.3.3.3 - até 30% (trinta por cento) sobre o valor do(s) serviços cujos aspectos 

indispensáveis a realização deles não sejam realizados - observando-se que, 

independentemente da data de emissão do documento fiscal da empresa, a efetividade 

da prestação do serviço se dará no momento em que é atestado o recebimento e 

totalidade dos serviços realizados, via Relatório apresentado pela empresa e aceito pelo 

(s) Gestor (es) do Contrato - hipótese esta caracterizada, conforme o caso, como 

inexecução parcial ou total do ajuste. 

13.3.3.4 - de até 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado pelo inadimplemento 

de quaisquer outras cláusulas, inclusive recusa no atendimento aos usuários para coleta 

de material, recusa para realizar a análise dos materiais coletados e das amostras, 

também podendo caracterizar inexecução parcial ou total do ajuste, dependendo do caso. 

13.4 - Nos termos do parágrafo 3º do art. 86 e do parágrafo 1º do art. 87 da Lei n.º 

8.666/93, a multa, caso aplicada após regular processo administrativo, será descontada 

do pagamento eventualmente devido à empresa detentora, e ainda, quando for o caso, 

cobrada judicialmente, em conformidade com a legislação específica. 

13.5 – A aplicação das sanções previstas nesta cláusula será feita mediante 

procedimento administrativo específico. O (s) Gestor (es) do Contrato comunicará à 

empresa sua intenção de aplicação da penalidade, assegurando-lhe o direito ao 

contraditório e à defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do 

recebimento da comunicação; 

13.6 - Decidida pela aplicação de sanção ficam assegurados à interessada o uso dos 

recursos previstos em lei. 

13.7 - O descumprimento de quaisquer das condições previstas neste regulamento, bem 

como na Lei Federal nº. 8.666/93 e na Lei Federal 8.080/90, poderá ensejar o 

descredenciamento da entidade. 

13.8 – A Contratante poderá revogar o credenciamento quando assim exigir o interesse 

público, mediante decisão fundamentada, sem que reste qualquer direito de indenização 

em favor dos credenciados, mas garantindo-se o pagamento dos serviços prestados até a 

data da revogação. 

13.9 – A eventual cobrança de qualquer valor excedente dos pacientes ou seus 

responsáveis acarretará na imediata rescisão do contrato e sujeição à declaração de 

inidoneidade e responsabilização cível e criminal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO 

14.1 Pela sua inexecução total ou parcial o presente contrato será rescindido em 

qualquer tempo, através de ato unilateral e escrito do contratante, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 e observados os artigos 79 § 2º e § 5º e 

80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, assegurado o contraditório e ampla defesa do(a) 

CONTRATADO(A). 

14.2 Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 

poderá haver a rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, 

precedida de autorização escrita e fundamentada do Diretor do CONTRATANTE, desde 
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que haja conveniência administrativa na forma estabelecida no inciso II e § 1º do art. 79 

da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA VIGÊNCIA 

15.1 O presente Contrato terá vigência de 12(doze) meses a contar da data de sua 

assinatura, hipótese em que se observará, no que couber, o disposto no Parágrafo Único 

da CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. 

15.2 Mediante acordo entre as partes o presente termo de contrato poderá ser 

prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de sessenta meses, de 

conformidade com o Inciso II do Artigo 57, da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 As despesas das contratações oriundas do presente edital correrão de dotações 

orçamentárias próprias do Orçamento vigente. Para os exercícios subsequentes, pela 

dotação que vier a ser alocada para atender as obrigações da mesma natureza. 

16.2 O presente contrato tem o valor estimado para seu período de vigência de 

....../...../2023 a ....../....../2023 em R$ _________________________________, com 

base nos dados estipulados(s) na(s) cláusula(s) própria(s), segundo os preços de 

remuneração constantes das normas específicas que vigorarem para as respectivas 

prestações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 Integra este Contrato, independente de transcrição, todas as regras e/ou cláusulas 

estabelecidas no Edital do Credenciamento nº 085/2023, bem como no seu Anexo I – 

Termo de Referência.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Carandaí - MG, para dirimir quaisquer 

questões decorrentes da execução do presente Contrato. 

 E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram 

e também assinam. 

Carandaí, ____________ de ___________________de 2023. 

 

MUNICÍPIO DE CARANDAÍ 

CONTRATANTE 

 

 

CREDENCIADA 

CONTRATADO 

 

Testemunha 01: 

CPF:  

 

 

Testemunha 02: 

CPF:  


